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Número: 1094451-91.2021.4.01.3300 
 

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 

 Órgão julgador: 12ª Vara Federal Cível da SJBA 

 Última distribuição : 10/12/2021 

 Valor da causa: R$ 1.000,00 

 Assuntos: Nulidade de ato administrativo, COVID-19 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM
 

Justiça Federal da 1ª Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

ORDEM DOS ADVOGADOS CONSERVADORES DO BRASIL

- OACB (AUTOR)

JOAO ALBERTO DA CUNHA FILHO (ADVOGADO)

ESTADO DA BAHIA (REU)

UNIÃO FEDERAL (LITISCONSORTE)
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PROCESSO: 1094451-91.2021.4.01.3300 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 

POLO ATIVO: ORDEM DOS ADVOGADOS CONSERVADORES DO BRASIL - OACB 

REPRESENTANTES POLO ATIVO: JOAO ALBERTO DA CUNHA FILHO - PB10705 

POLO PASSIVO:ESTADO DA BAHIA e outros 
 
 
 
  
  

 DESPACHO 
  
Ouçam-se os réus, sobre o pedido de tutela de urgencia formulado, no prazo de cinco dias. 
  
 SALVADOR, 10 de dezembro de 2021. 
 
 
 

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária da Bahia

12ª Vara Federal Cível da SJBA
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